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Ofício Gab. nO 46~/2002 '. .~~ 
Assunto: Encaminha Projeto de Ler Complementar n° (}(M12f){)2 

Senhor Presidente: 

Vimos pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência, para 

apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de l ei Complementar nO 

001/2002, que dispõe sobre a alteração da Lei Municipal n. 0 1.961, de 28 de 

dezembro de 1977 "Código Tributário Municipal" e dá outras providencias. 

A alteração proposta visa a adequação do Código Tributário 

Municipal aos dispositivos da Lei Federal nO 4.320/1964, de 17 de março de 1964, 

em especial o artigo 39, definindo o que é crédito de natureza tributária e não 

tributária a ser inscrito em Dívida Ativa, com maior abrangência de obrigações 

contraídas para com a Prefeitura Municipal. 

Pretende-se também, em sendo aprovado o referido Projeto de Lei 

Complementar, permitir o recebimento dos créditos inscritos em Dívida Ativa através 

da dação em pagamento, a qual será feita por via judicial, sendo vedada a sua 

aceitação por via administrativa. 

Outrossim, o Projeto de Lei Complementar disciplina o 

parcelamento dos débitos para com a Fazenda Pública Municipal, como também 

define o índ'ice de correção e a cobrança de multa e de juros moratórios que incidirão 

sobre as parcelas emitidas e que nâo forem liquidadas até a data do seu vencimento. 

Dada a relevância da matéria que envolve o Projeto de Lei em 

pauta, face a todo o exposto, vimos solicitar de Vossa Excelência que o mesmo seja 

apreciado em Regime de Urgência, conforme nos faculta o Art. 58; da Lei Orgânica 

do Município de Assis. 
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Paço Muni cipa l " Prof a Judith de Olivei r a Garce~ " Pnt$ldente 

Gabi n e te d o Pre f e i to 

Ao ensejo, expressamos a Vossa Excelência, bem como aos 

Senhores Vereadores , nossos protestos de elevada est ima e consideração. 

Atenciosamente, 

é--- _-c~ /~..xJ./~ 
---éÃRLOS-~NGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Sr. 
VEREADOR IPAULO ROBERTO BINATO 
DO. Presidente da Câma,ra Munic~ pal de Assis 
Assis - SP 

AMMM/ammm 
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(bL/o~ 
PR'OJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.o 001:2662 

CÂMARA MUNiCIPAL DE ASSIS (Justificativa Oficio Gab, n° 464/2002) 

~~~~~~.~~J..~J.1-~~~~ D~ .~~~.~~~~..~ Díspõe sobre a alteração da Lei Municipal
Horário...... .... ...... ... .. ... ................... . 
 n.O 1.. 961, de 28 de dezembro de 1977 

"Código Tributário Municipal" e dá 
outras providencias . 

o PREFBTO DO MUNICiplO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova, e eu sanciono a seguinte lei 

Complementar: 

Os dispositivos da lei Municipal n,o 1961, de 28 de dezembro de 1,977 "Código 
Tributário Municipal", abaixo enumerados, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

I •• , .~ & •• • •• •••• • _. --- ' •• , 'o. -, • • • • • • • • • •• ••• 0.0 .0 . • ' •• •• • •••• •• • ••• •• , •• • ••• •• o '., ••• ••• •• • 0. 0 • , • ••• _ ••• •0 •• ••• •• • • •• •• •• •• •• 

Art. 259 - Os créditos da Fazenda Pública Municipal são de Natureza Tributária e 
Não Tributária , 

§ 1. o - Constitui Dívida Ativa de Natureza Tributária e Não Tributária pa/â com a 
Fazenda Municipal, os créditos regularmente inscritos na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo para pagamento previsto na Legislação 
Tributária, ou por decisão final proferida em processo administrativo regular. 

§ 2. o - Dívida Ativa Tributária são todos os créditos da Fazenda Municipal relativa 
a tributos e respectivos adicionais e multa e Divida Ativa não Tributária são os 
demais créditos da Fazenda MumClpal, tais como os provenientes de empréstimos 
compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer natureza, 
provenientes ou não da imposição feita por infração do trânsito de veículos, 
exceto as multas tributarias, foros, aluguéis ou taxa de ocupação, custas 
processuais, preços e serviços prestados por estabelecimentos públicos, 
indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente 
julgados, bem assim os créditos decorrentes em moeda estrangeira, de sub­
rogação de hipoteca, fiança , aval ou outra garantia , de contrato em geral ou de 
outras obrigações legais. 

§ 3. o - Os créditos de Natureza Tributária ou Não Tributária da Fazenda Municipal 
serão inscritos em Dívida Ativa pelo seu valor expresso em real e corrigidos 
anualmente pelo IPCA-E, ou oulro índice estabelecido pelo Governo Federal 

§ 4 0 Sobre os créditos inscritos na (orma do § 1°, inCidirão juros de mora à razão• 

de 1° % (um porcento) ao mês. 

Art. 268 - A Divida Ativa será quitada em moeda corrente, de uma s6 vez ou em 
parcelas mensais e consecutiva 

§ 1. o - A Dívida Ativa poderá também ser quitada através de dação em pagamento, 
com bens móveis ou imóveis, equipamentos, materiais de consumo, OLl prestação 
serviços que envolvam ou não o fornecimento de materiais, desele que sejam de 
utilidade para o Município, ouvidos os setores onde esses bens ou se/viços serão 
utilizados, os órgão Fazendários de compras e receitas. 

§ 2. o - A dação em pagamento para liquidação do débito, na forma do parágrafo 
anterior, será feita por via judicial, sendo vedada a sua acei/açâo por via 
administrativa, 

§ 3. o . Os valores apurados na (arma do art 259 e parágrafos poderão ser 
parcelados em até 48 (quarenta e oito) meses e as parcelas serão expressas em 
real, sendo corrigidas anualmente pelo IPCA-E, ou outro índice fixado pelo 
Governo Federal que o substituir, 
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§ 40 
- Sobre as parcelas emitidas na forma do § 3°, que não forem liquidadas até a 

data do seu vencimento, incidirão os seguintes acréscimos. 

1- multa diária de 0,2 % (zero vírgula dois porcenfo) durante o mês do vencimento, 
e, a padir do mês subseqüente ao do vencimento, a multa será de 10 % (dez 
porcenlo) sobre o valor do débito corrigido; e 

/I - juros moratórios de 1 % (um porcento) ao mês, ou fração proporcional, 
acrescido da multa no inciso I deste parágrafo. 

§ 5. o - Havendo inadimplência no pagamento de até 3 (três) parcelas, a obrigação 
vencerá antecipadamente, com execução judicial do saldo devedor, 
independentemente de notificação prévia 

§ 60 
- Na aprovação de loteamentos, desmembramentos e anexações de loles, o 

lote ou os lotes de origem, não poderão ter débitos de qualquer natureza, inscritos 
ou não em Dívida Aliva ou parcelados." 

Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, 28 de Agosto de 2002 . 

..------------- --­
( _-,~~~4~ 

--- ._~-

CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Pre'fe:ito MurniC'ipa I 
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\J - qu:!isque OU tr:lS entid:ldes ou pessoas que em r-Z:lO de seu c:ugo. oficio . 
funç :io . ministério. ~ t i \ idade ou prorissão. de te:tlJ:un em seu poder. J 

qtUlquer forma. inform~ções sobre bens negócios ou ati, idades de 
terceiros. 

.-\r. igo 2~ 5 ­ Sem prejuízo do disposto na legisbç:1o crimi ml. ~ \ cdada a divulg:lç :io por 
qU3.lq uer me io e p:lr.! qu:llquer fim. por p:ll·te do fi sco ou de seus fun cionirios . 
de qualquer info rrnaç5.o obtida ~m r.J.Z.ào do o iicio. sobre a siruaç:i.o econômica 
e fi nancára dos sujeitos ou de tercei ros sobre a fl:ltureza e o estado dos seus 
negóci os ou at ividades. 

Plr:ig-nio único - Exceruam·se do disposlO neste anigo. unic:um:nte : 

I · 	 a prest2ç3o de múrua assistencia para fh c:J!izaç:i.o dos uibutos respectivos 
e a permuta de inform3çõ~s entre órgãos Feder:lis. Estaduais e 
Munici pais. ;1 0 S termos do an igo 199 do Código Tribu tirio Nacioml. 
(l ei 5 171 de 25110/1.966): 

11 - os casos de requisiç:lo regul:lJ" d:l autoridade j\ld iciári a no int ~ re sse da 
j us tiça: 

Artigo 256 . 	 o M W1Ícipio poder:í instituir li\TOS e registros obrig:lló riOS de bens. S~!"\ iços <: 

operações uibu(jveis. a fi m de apurar os elementos necessirios ao seu 
lanç:unento e tlsca i ização. 

ParágJ3.io único · O regulamento d ispor:í sobre a natureza e as caracteristicas dos livros ~ 

reg istros de q ue trO.t.'l este ::l!1 igo. 

A.rti go 257 - Indepe ndentemente do controle de que trata o art igo an terio r. poderá ser 
adotad a a a puraç j o ou veri íicaç:'io diária no próprio loca l de atividade. duran te 
determ inado período, do movimento econô mico do co ntri buinte. qm ndo 
houver d úvida sobre a exatidão do que for declarado para efe ito do Imposto 
Sobre Serv iços de Qua lquer l\a!Ureu. 

An igo 258 - A auwridade administrativa que proceder ou presidi r a quaisq uer diligéncias de 
fiscalizaç30, lavrará os termos necessários para que se docum e:1te o início do 
proced imento fiscal na fo rma da legislação ap licáve l. que fi xar.'! o prazo 
máximo para a conclusão daquelas. 

Parágrafo ún ico - O s termos a que se refere este anigo serào laVTados . sem pre q ue poss ível em 
um dos livros fiscais exibidos. quando lanados separado . de les se entregará j 

pessoa sujeita a fiscalização. cópia autênt ica pela autoridade que proceder ou 
p res id ir à diligênc ia. 

Capítulo li 

DA DiV IDA ATIV A 

Artigo 159 . 	 Co ns titui Dív ida Ativa. os débitos de qualque r natureza para com a Fazenda 
M unic ipal . regu larmente inscri to na repartição adm inistrativa competente. 

8-1 

paragrruo 10 _ 

Pa."á~fo :::0 _ 

P:rigrafo 3°-

Ani go ::!60 • 

Parágrafo 1° · 

Parignfo 2° ­

Art igo ::6 1 ­w •.,... 
n? • ....,­
~ 

"W7 

Parágrafo 10 
_ 

Parágrafo 2° ­

depois de esgot.'lJo o prazo p3.r.l pagan'lemo pel a legislaçào tri butári a ou por 
dec is.3o final proferida em processo reg11Iar. (Lei 2.7::8 cc ::8/12.'89). 

Os j~bi tos de qualquer natureza para com a F32~nda \Iunicip:ll se:'io inscritos 
em Di" id:l :\ ü \"a pelo seu valor expresso em LFIR mensal ou segundo outro 
índice ou titulo fixado pelo Governo Feder.li para substituí· lo. e se r:io 
convertido em moeda corren te do pa is. :i é pOC3 do pagarnento. (Lei 2.7]8 d ~ 

: 8 J2. 89). 

Sobre 0$ débi tos insc ritos na fo mla do parágrafo l°. inc idir.lo juros de mon â 

r:u.jo de 100 (um por (ema ) ao mês. ~Lei 2.738 de 231 2 ·891. 


Sobre as parcelas em itidas na forma do Parâgrafo ia .. que não forem liquidadas 

ate a d:J.ia do seu vencimento . incidirão os seguintes os seguimes acrésc imos: 


I. 	 multa diiria de 0.2 0/0 (zero virgu la dois por cento) duran te o mês do 

vencimento . e . a panir do mês subsequente ao mês do vencimento. a 

multa ser:í d-: 10% (dez por cemo) sobre o valor do débito corrigido: e 


Il . 	 juros moratonos de 1 % (um por cento) 30 mes. ou fr:lçõo de m~'.. 
incidindo sobre o débilO corrigido e acrescido da multa. 

._\ Dívida .'\ti\"a Tributária regularmente inscri ta. goZ3 da pres!.J.:lção de c'~ rteza 
e liquideL e tem o e fe itO de p ro\ ·:! pre-constituída. 

.". presunção a que se refere este an igo e relau\'a e ;Jode ser elidida por proq 
inequi\'oca. 2. C3!"go do suj eito passi\'o ou de tercei ros que a apro\~ite . 

A fluênc ia de juros de mora e a aplicaçõo dos índices de correçõo monetári a 

não e:'icluem a liquidez do crédito. 

o registro de inscrição da Dívida A ti ; 'a aUlentiC:ldo pela autoridade 

competente. indica.rá obrigatoriamente: 

o nome do devedo r e. sendo o caso e dos co· responsáveis bem como. 
sempre que possível. o do mici lio ou a residê:lcia de um e de outros: 

J -	 a q!L1I11ia devida e a mane ira de calcular os juros de mora acrescidos : 

lU . 	 a origem e a narurez.a do crédi lO. mencionada espec.ifi cameme a 
disposição legal em q ue estej a fundado: 

IV· 	a data em que foi inscri ta: 

V _ 	 o número de processo administrativo de que se orig inou o crédito. se fo r 

o caso. 

A ceI1idào de Divida Ativa conterá. além dos elementos pre \'isloS neste anigo . 

a indicação do li \TO e da folha de inscri ção. 

As dh'idas relath·as ao mesmo devedor. desde que conexas ou conseqüentes . 

poderão ser englobadas na mesma certidão. 
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r- r ­
3° . 	 "ia rupótesc do parágr.i10 anterior. 3 ocorrénc ia d~ quaJque r (orma de 

suspensão. extinção o u excl usão do cridilO tributirio_ não in,,:!lida :I ce~idào 

ne r.1 preJadka os dem:ús deb ilOS objeto de cobr:lI1ça. Artigo :68 - ,,\ Dí" ida At iva pode::i ,er paga de uma só \'ez ou em parcelas mensais ,~ 

consecutivas. mediante proposta do devedor. ou\'idos os 01g30S fazendários e 
,o.. - o re~us tro da Divida Aúva e a expedição das cemooc:s poden o se r feitas J juridicos. (Le i 2.738 de 28, 12'89). 

criterio da administração, através de sistemas mecânicos com a utiliZ3çao de 
ichas e róis em folhas. desàe que atendam aos requisitos cst3be!ecidos neste Os " a1ores apLlr:ldos na forma do art igo 259 e par:igrafos. poder:'io serParigrafo l' ­
artigo . parcelados em :nê 36 (trinta e se is) meses e as parce las seria emi tidas em 

\ 'aJores expressos em LFIR mensal ou segundo outro indice o u tirulo lixado 
.'\nigo :6.: - A cob r:lI1ça da Dívida .-\tiva Tributiria do ylunicípio s"rá procedida : pe lo Governo Federa!. pard substil\J i- lo . e seno cOn\'enidas em moeda corrente 

do pai s, à época do pagamento . (Lei 3.6:24 de 24 /09'97). 
I - por via am i:;flveL quando processad:! pelos ó rg:ios ad m inistr:llivos 

competentes: Par:!g.rafo 2° - Em casos especIaIs e jusliíicados cm processo de ferido pelo Prefei to 
rr · por via j udiciaJ. quando processad3 Pçlos órg:ios j ud ic i:li s : M un icipal . os \'alores apurados na forma do art igo 259 e seus parágrafos. 

poder:'io ser parcelados em até 11 (doze) meses e as parcelas seno emitidas em 
P;lrJgrafo ún ico - ,-'.. 5 dua.s vias a que se refe re este artigo são independentes um:! d:l ou tr:1. \ 'alores ex pressos em moeda corrente do país . (Lei 1.73 8 de 281l 2:89). 

podendo a Administr.:lçàO. quando o interesse da Fazenda ass im exigi r . 
providenciar imediatamente a cobrança judicial da d j\·ida. m esmo que não 
tenha dado Inl ClO ao procedimentO amigá, e! ou ~ind :l proceder Parágrafo 3° - Sobre as parcelas emitidas na form a do Parágrafo 10 .. que nào forem liqui dadas 
simultaneamente aos do is tipos de cobra.'1ça. alé a data do seu vencimento. incid irão os segui ntes os seguintes acn:scimos : 

Art igo 263 - o receb imento dos deb itos COn5 I:lIl!es dê cert idão já encaminhados para a I - mul ta diiría de 0.2 % (zero "irgula dois por cento) dUf3Jlte o més do 
cobrança e:'!ecut iva, será feito exclusivamen te à \'ista da guia em dillS vias . ,·cncimen to. e. a partir do mês subscq uente ao mês do \'encimento , a 
expedida pelos escrivães ou advogados . com o visto do órgão jurídico da multa será de 10 % (dez por cento) sobre o , 'alor do débito corrigido: ..: 
Prefc irura. incumbido da cobrança j udic ial da dívida. 

11· juros mo ralOnos de 1 % (um por cento) ao mês. ou fração de mes, 
Padgr:lfo ~ico - As guias mencionarão o nome do devedor. seu endereço. o número de incidindo sobre o deb ilo corrigido e acresc ido da multa. 

inscnçao. a importância total do débito . o exercício o u período a que se 
re fe rem. a multa. os juros de mo ra e custas e. se::)o da tadas e ass inadas pe lo Pará!;rafo 40 

- Sobre as pa rcel as emilidas na fo rma do Parágrafo' 20 deste AI1i go . e não 
emitente, liqu idadas até a d3t3 de seu venc imen to . incidi rão os seguimes acresc imos: 

.I.\rtigo :64 . RessaJvado os casos de aUlOriz.açJO legis lativa. nào se d'eluará o recebimento I - Atualização monetária do déb ito . caJculado media.rne a apl icação dos 
de debitos inscri tos na Divida Ativa com dispensa da multa e dos j uros de coeficientes aprovados pelo G o verno FederaJ; 
mo ra. 

11 - multa diári a de 0.1 % (zero \' irgula dois por cento) durante o mês do 
Par:igra fo único - Veri ficada a quaJquer tempo a inobservincia do disposto neste artigo . é o "encimcnto, e . a parti r do mês subsequem e ao mês do vencimento . a 

Funcionário responsável suje ito alem de pena de demissão , a recolhe r aos co fres mul!2. será de 10% (dez por ce nto) sobre o , 'ala r do débito corrigido: e 
do Ylunicípio o valor da multa e dos j uros de mora que houver dispensado. 

111 - j uros moraWrlOS de I % (um pOi cento) ao mês. ou fração de mês. 
.'\nigo 265 - o disposto no artigo anterior se aplica, também ao servidor que reduzir incidindo sobre o débi to coni gido e acrescido da multa. 

g.rac iosa, ilegal ou im:gularmente, o montan te de quaJquer débi lO da Div ida 

At iva, com ou sem autorizaç.ão superio r. Parágrafo 5° - 1'<0 c.aso de nào cumpri mento lotai ou parcial do parcelamemo. a dÍl 'ida de\'erá 
ser ajuizada imediatamente.(Le i 2.738 de 28/ 12/89). 

Art igo 266 - É solidariamente responsável com servido r, quanto á reposlçao das qUa.lltias 
re laúvas à redução, à multa. e aos j uros de mora, mencionados nos doi s artigos Capitulo m 
anteriores. a autoridade superior que autorizar aquelas concessões. salvo se o 

fizer em cum primento de mandado jud ic ial. 


DAS CERTIDÕES 

Anigo 167 - Encaminhada a certidão da Dívida Ativa para cobrança executiva, ce:ssará a Art igo 269- A prova de q uitação do tri buto será fe ita po r cert idào negalÍ\'3., expedida à vista 
competência do órgão fazendário para agir ou dec idir quanto a ela. cumprindo­

de requerimento do interessado, q ue contenha iOdas as informações ex igidas
lhe. enlretanlO. prestar as informações solici tadas pelo LÍrgio encarregado da 

pelo fi sco. na forma do regulamento. 
execução e pelas autoridades j udiciai s, 
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Câmara vMultícípal de 

ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA JOSÉ BONIFAclO, 1001 - CX POSTAL275 - CEP 19800-072 - FONE/FAX: (0"18) 322-4144 
e-mail : cmassls@femanel.com br - ASSI S -SP 

PARECER JURíDICO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 02/ 2.002 
P A R E C E R N° 140/2002 

Dispõe sobre a abertura alteração da Lei Municipal nO 1.961 de 28 
de dezembro de 1.977 "Código Tributário Municipal"e dá outras 
providências. 

Referido Projeto de Lei Complementar, é de autoria do Poder 
Executivo Municipal, tendo como objetivo básico, proceder a alteração da Lei Municipal 1.961 , 
de 28 de dezembro de 1.977 "Código Tributário Municipal", principalmente no que diz 
respeito à constituição da Divida Ativa de seu respectivo pagamento. 

Além da regulamentação e definição da Divida Ativa Tributária e 
não Tributária, prevê também este Projeto de Lei , a possibilidade da Fazenda Pública 
Municipal, receber seus créditos fiscais, desde que ajuizados, através da DAÇÃO EM 
PAGAMENTO, de bens móveis e imóveis, desde que devidamente comprovado o seu 
interesse público e a respectiva e correta avaliação. 

A dação em pagamento, é prevista pelo artigo 17 da Lei Federal 
8 666/93, através da qual , acham-se estabelecidos todos os procedimentos que devem ser 
tomados por parte do Poder Público. 

Destarte, o presente Projeto de Lei, acha-se elaborado nos exatos 
termos do disposto pela legislação vigente, em especial da Sessão IX da Lei Orgânica do 
Município de Assis, exigindo para a sua aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal de Assis, ou seja, metade e mais um do total de Vereadores, 
o q\equivale a 09 (nove) votos. 

Por fim, esclarece-se, que, a solicitação da sua apreciação em 
regime de "urgência", encontra respaldo no artigo 58 da LOMA, razão pela qual, deverá ser 
apreciado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de seu respectivo 
recebimento. 

Isto posto, estando o referido Projeto de Lei, elaborado em 
consonância com o que dispõe a legislação vigente e aplicável, somos do PARECER de que 
não existem quaisquer óbices de ordem legal e muito menos constitucional, para que o 
mesmo seja remetido ao Plenário, para ser apreciado, discutido e votado pelos 
Excelentissimos Senhores Vereadores, dentro dos termos regimentais. 

mailto:cmassls@femanel.com
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FOLHA DE PARECER 


CONSTITUIÇÃO, ruSTICA E REDAÇÃO 
PARECER N° 140/2002 
ESPÉCIE: PROJETO DE LEI COMLEMENTAR N° 002/2002 

À consideração desta Comissão é submetido o presente 
processo sobre o qual oferecemos o seguinte parecer: 

Trata-se o Projeto de Lei Complementar nO 00212002, do Poder 
Executivo, dispor sobre a alteração da Lei Municipal nO 1.961 , de 28 de dezembro de 
1.977, "Código Tributário Mmlicipal" e dá outras providências. 

lI -PARECER 

o Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo, a adequação do 
Código Tributário Municipal aos dispositivos da Lei Federal n° 4.320/1964, de 17 de 
março de 1.964, em especial o Artigo 39, definindo o que é crédito de natureza 
tributária c não tributária a ser inscrito em Dívida Ativa, com maior abrangência de 
obrigações contraídas para com a Prefeitura Municipal . Com a aprovação do Projeto de 
Lei Compliementar, pretende-se também permitir o recebünento dos créditos inscritos 
em Dívida Ativa através da dação em pagamento, a qual será feita por via judicial, 
sendo vedada a sua aceitação por via adIn.inistrativa. 

O Projeto está de acordo com as disposições legais, portanto nada 
obsta que seja submetido à apreciação dos Srs. Vereadores, vez que não colide com 
qualquer dispositivo legal. 

SALA DAS COM~~~ Setembro de 2002 

HERMON BERGAMASSO CANTON 

tG~~~/ 
ISABEL CRISTINA'MORELI BERTOGNA 

REINALDO FARTO NUNES 

mailto:cmassis@femancLcom.br


ESTADO DE SÃO PAULO 


RUA JOSE BONIFÁCIO. 1001 	 - CX. POSTAL 275 - CEP 19 800-072 - FONE / FAX: (0"18) 322-4144 
e-mail cmassis@femancLcom.br - ASSIS -SP 

F OLHA DE P ARECER 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE 
PARECER N° 140/2002 
ESPÉCIE: PROJETO DE LEI COMLEMENTAR N° 002/2002 

À consideração desta Comissão é submetido o presente 
processo, sobre o qual oferecemos o seguinte parecer: 

Trata-se o Projeto de Lei Complementar n° 002/2002, do Poder 
Executivo, dispor sobre a alteração da Lei Municipal nO 1.961, de 28 de dezembro 
de 1.977, "Código Tributário Municipal" e dá outras providências. 

lI-PARECER 

o Projeto de Lei em epÍf,Tfafe tem por objetivo, a adequação do 
Código Tributário Mun.icipal aos dispositivos da Lei Federal nO 4.320/l964, de 17 de 
março de 1.964, em especial o Artigo 39, defmindo o que é crédito de natureza 
tributária e não tributária a ser inscrito em Dívida Ativa, com maior abrangência de 
obrigações contraídas para com a Prefeitura Mmllcipal. Com a aprovação do Projeto de 
Lei Complementar, pretende-se também pennitir o recebimento dos créditos inscritos 
em Dívida Ativa através da dação em pagamento, a qual será feita por via judicial, 
sendo vedada a sua aceitação por via administrativa, 

O Projeto está de acordo com as disposições legais, portanto nada 
obsta que seja submetido à apreciação dos Srs. Vereadores, vez que não colide com 
qualquer djspositivo legal. 

SALA DAS COMISSÕES, em 05 de Setembro de 2002 

VES 

ADEMIR ~
. 

EI!ElRA 
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EMENDA N° Oi /2002 

DISPOE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N° 1.961, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 1977 "CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Dá nova redação ao § 2° do Artigo 268, do Projeto de Lei em 
epígrafe: 

~rt. ~E)~ ••••••••••••••••••.•.••••••••••••••••••••••••.•.•••.•••. 

§ 1° - .......................................................... . 


§ 2° - ~ dação em pagamento para liquidação do 
débito, na forma do parágrafo anterior, será feita por via judicial, 
sendo vedada a sua aceitação por via administrativa, sendo que 
toda composição feita por via judicial deverá obrigatoriamente ser 
publicada no Diário Oficial do Município, para conhecimento de 
todos. 

SALA DAS SES S, em 9 de Setembro de 2002. 
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REDAÇA 

De autoria do Poder Executivo, o Projeto de Lei Complementar n° 
02/2002, dispõe sobre a alteração da Lei Municipal n.o 1.96], de 28 de dezembro de 1977) 
"Código Tributário Municipal" e dá outras providências 

A presente propositura, após tramitar regimentalmente, foi aprovada 
pelo Egrégio Plenário com Emenda. 

Cabe-nos na oportunidade, elaborar pela Comissão de Constituição 
Justiça e Redação, uma vez que o referido Projeto de Lei foi aprovado emendado. 

Em o fazendo, propomos a redação de seu texto, de acordo com o 
vencido, sugerimos a seguinte REDAÇÃO FINAL: 

Artigo 1° - Os dispositivos da Lei Municipal 0.° 1961, de 28 de dezembro de 1.977 
"Códjgo Tributário Municipal' , abaixo emunerados, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 259 - Os créditos da Fazenda Pública Municipal são de Natureza 
Tributária e Não Tributária. 

§ 1.° - Constitui Dívida Ativa de Natureza Tributária e Não Tributária para 
com a Fazenda Municipal, os créditos regularmente inscritos na repartição 
administrativa competente, depois de esgotado o prazo para pagamento 
previsto na Legislação Tributária, ou por decisão final proferida em processo 
admmistrativo regular. 

§ 2.° - Divida Ativa Tributária são todos os créditos da Fazenda Municipal 
relativa a tributos e respectivos adicionais e multa e Dívida Ativa não 
Tributária são os demais créditos da Fazenda MWlÍcipal , tais como os 
provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em 
lei, multas de qualquer natureza, provenientes ou não da imposição feita por 
infração do trânsito de veículos, exceto as multas tributarias, foros, aluguéis 
ou taxa de ocupação, custas processuais, preços e serviços prestados por 
estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos 
responsáveis defÍllÍtivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes em 
moeda estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, 
de contrato em geral ou de outras obrigações legais . 
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-:>- -- Os créditos de NatÚJ-eza Tnbutana ou ao fI u ana a ~azen a 
Municipal serão inscritos em Dívida Ativa pelo seu valor expresso em real e 
corrigidos anualmente pelo IPCA-E, ou outro índice estabelecido pelo 
Governo Federal. 

§ 4° - Sobre os créditos inscritos na fonna do § 1°, incidirão juros de mora à 
razão de 10 % (um porcento) ao mês. 

Art. 268 - A Dívida Ativa será quitada em moeda coo-ente, de uma só vez ou 
em parcelas mensais e consecutiva. 

§ 1.° - A Dívida Ativa poderá também ser quitada através de dação em 
pagamento, com bens móveis OLl imóveis, equipamentos, materiais de 
consumo, ou prestação selviços que envolvam ou não o fornecimento de 
materiais, desde que sejam de utilidade para o Município, ouvidos os setores 
onde esses bens ou serviços serão utilizados, os órgão Fazendários de 
compras e receitas . 

§ 2.° - A dação em pagamento para liquidação do débito, na fonna do 
parágrafo anterior, será feita por via judicial, sendo vedada a sua aceitação por 
via administrativa, sendo que toda composição feita por via judicial deverá 
obrigatoriamente ser publicada no Diário Oficial do Município, para 
conhecimento de todos. 

§ 3.° - Os valores apurados na fonna do art. 259 e parágrafos poderão ser 
parcelados em até 48 (quarenta e oito) meses e as parcelas serão expressas em 
real, sendo conigidas anualmente pelo IPCA-E, ou outro índice fixado pelo 
Governo Federal que o substituir. 

§ 4° - Sobre as parcelas emitidas na fanna do § 3°, que não forem liquidadas 
até a data do seu vencimento, incidirão os seguintes acréscimos: 

J - multa diária de 0,2 % (zero vírgula dois porcento) durante o mês do 
vencimento, e, a partir do mês subseqüente ao do vencimento, a multa será de 
1O% (dez porcento) sobre o valor do débito corrigido; e 

11 - juros moratórios de 1 % (um porcento) ao mês, ou fração proporcional, 
acrescido da rnlllta no inciso I deste parágrafo. 
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aven O ma ]mp encla no pagamen o e a e es parcelas, a 
obrigação vencerá antecipadamente, com execução judicial do saldo devedor, 
independentemente de notificação prévia. 

§ 6° - Na aprovação de loteamentos, desmembramentos e anexações de lotes) 
o lote ou os lotes de origem, não poderão ter débitos de qualquer natureza, 
inscritos ou não em Dívida Ativa ou parcelados." 

Artigo 2 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
SALA DAS COMISSÕES, EM 10 DE SETEMBRO DE 2002 

]/ 1:HERMON BE~OCANTON 


ISABEL CRISrJr~~LI BERTOGNA 

eJ~LJWo 1\ J jJ 
REfNALDO FARTO NUNE~ ~ 


